PARECER Nº 2937, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 570, DE 2006

De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o Projeto de lei em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a conceder incentivos fiscais às indústrias, agroindústrias e empreendimentos turísticos que vierem a se instalar em municípios localizados nas regiões fronteiriças do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.

Em seguida, a Comissão de Economia e Planejamento opinou favoravelmente à aprovação do projeto.

Por fim, compete-nos, na qualidade de Relator designado da Comissão de Finanças e Orçamento, analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta tem como objetivo conceder isenção de ICMS às indústrias, agroindústrias e empreendimentos turísticos que vierem a se instalar em municípios localizados nas regiões fronteiriças do Estado.

Não obstante os inegáveis méritos da proposta somos compelidos a nos manifestar contrariamente, uma vez que determina uma renúncia de receita, sem indicar fonte de recursos. O artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal determina que:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
Dessa maneira, ao estabelecer uma renúncia de receitas, deve-se indicar a origem dos recursos para o seu custeio, o impacto que terá sobre as metas e os riscos fiscais e a metodologia de cálculo utilizada para estimá-la. O não cumprimento de todas estas obrigações sujeita o ordenador da despesa às punições previstas no artigo 73, que remete a diversas leis, tais como: Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950; Decreto-Lei n.º 201, de 27 de fevereiro de 1967; Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992; e demais normas da legislação pertinente.

Além disso, deve-se considerar que a receita proveniente do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS não pertence totalmente ao Estado; por determinação constitucional, uma parcela deste imposto pertence aos municípios paulistas, que também sofreriam redução em suas receitas. Ora, todos os municípios paulistas sofreriam com a diminuição de receitas para beneficiar apenas os municípios fronteiriços.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, somos forçados a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 570, de 2006.

É o nosso parecer

a) VITOR SAPIENZA - Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 30-10-2007.

a)Bruno Covas – Presidente

Enio Tatto (contrário) – Mário Reali (contrário) – Jorge Caruso (contrário) – Bruno Covas – Waldir Agnello – Samuel Moreira – Dárcy Vera – Jonas Donizette – Vitor Sapienza

